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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS – FEDERAL Nº 0196/2023 

  

                                                                                      Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2023. 

 

Processo nº 5009782-68.2023.4.02.5101 

ajuizado por  . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º 

Juizado Especial Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à consulta em 

Ambulatório 1ª vez - Cirurgia Geral (Oncologia), bem como o tratamento da neoplasia 

maligna. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para elaboração deste parecer técnico foram considerados os documentos 

médicos (Evento 1_ANEXO2_Páginas 14 e 16) em impressos do Hospital Federal do 

Andaraí, Requisições de Autorização de Consulta/Exame do Sistema de Estadual de 

Regulação e Parecer solicitados pela CF Maria Sebastiana de Oliveira – SMS/RJ, em 07, 14 

e 22 de dezembro de 2022, emitidos por                                   (CREMERJ  ),   (CREMERJ  ) 

e                                                                                                         (CREMERJ                     ), 

o Autor 51 anos de idade, com história pregressa de tabagismo (38 maços/ano), em 

acompanhamento na referida Clínica da Família em desde de setembro de 2022, 

apresentando quadro evolutivo há pelo menos 3 meses de disfagia, perda de peso, refluxo, 

regurgitação, mantendo episódios de dor na região epigástrica e garganta. 

2.  É informado pela equipe médica assistente que o Autor foi submetido ao 

procedimento de gastrostomia em caráter de urgência no Hospital da Piedade. O laudo da 

endoscopia digestiva realizada em 02 de janeiro de 2023 (Evento 1_ANEXO2_Página 12), 

pela médica                                                     (CREMERJ                     ) relata que: a partir 

dos 20 cm da arcada dentária, foi observada lesão infiltrativa acometendo aproximadamente 

30% da circunferência do órgão, estenosante, impossibilitando a progressão do aparelho, 

realizada biópsia e diagnosticada neoplasia estenosante de esôfago médio. O resultado do 

exame histopatológico do material biopsiado no exame de endoscopia digestiva informa, que 

deve ser considerada a possibilidade de ser um carcinoma escamoso “in situ”. Sendo 

solicitado consulta/cirurgia oncológica. Foi citada a Classificação Internacional de Doenças 

CID 10: C15 - Neoplasia maligna do esôfago.      

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário 

o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 
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2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do 

SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as 

condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes 

estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, 

informação e faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 

2012, que versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna 

comprovada, no âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 

Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes 

eixos prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências 

da Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad 

referendum, o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia (CACON), em adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a 

Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria 

anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os procedimentos 

ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e aos 

procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência; e 
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III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de urgência e, 

conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  No Brasil, o câncer de esôfago (tubo que liga a garganta ao estômago) é o 

sexto mais frequente entre os homens e o 15º entre as mulheres, excetuando-se o câncer de 

pele não melanoma. É o oitavo mais frequente no mundo e a incidência em homens é cerca 

de duas vezes maior do que em mulheres. O tipo de câncer de esôfago mais frequente é o 

carcinoma epidermóide escamoso, responsável por 96% dos casos. Outro tipo, o 

adenocarcinoma, vem aumentando significativamente. Em sua fase inicial, o câncer de 

esôfago não apresenta sinais. Porém, com a progressão da doença, podem surgir sintomas 

tais como dificuldade ou dor ao engolir, dor retroesternal (atrás do osso do meio do peito), 

dor torácica, sensação de obstrução à passagem do alimento, náuseas, vômitos e perda do 

apetite. Na maioria das vezes, a dificuldade de engolir (disfagia) já sinaliza doença em estado 

avançado. A disfagia progride de alimentos sólidos até pastosos e líquidos. A perda de peso 

pode chegar a até 10% do peso corporal1. 

2.  A proliferação celular pode ser controlada ou não controlada. No 

crescimento não controlado, tem-se uma massa anormal de tecido, cujo crescimento é quase 

autônomo, persistindo dessa maneira excessiva após o término dos estímulos que o 

provocaram. As neoplasias (câncer in situ e câncer invasivo) correspondem a essa forma não 

controlada de crescimento celular e, na prática, são denominados tumores. Neoplasias 

podem ser benignas ou malignas. As neoplasias malignas ou tumores malignos manifestam 

um maior grau de autonomia e são capazes de invadir tecidos vizinhos e provocar 

metástases, podendo ser resistentes ao tratamento e causar a morte do hospedeiro2. 

3.  A disfagia (dificuldade de deglutir) normalmente não se apresenta como 

sintoma isolado, podendo estar associada à dispneia, odinofagia, disfonia, aspiração 

traqueobronquial, à dor torácica, à aerofagia, à perda de peso, ao refluxo nasal e/ou a 

sialorreia. Os distúrbios da deglutição podem ser classificados segundo fatores etiológicos, 

distribuídos conforme a origem dos sintomas: neoplásicos, lesões obstrutivas, doenças 

neuromusculares, distúrbios metabólicos, doenças infecciosas, causas iatrogênicas, 

anormalidades anatômicas, doenças autoimunes, entre outras3. 

4.  O Refluxo Gastroesofágico (RGE) é o trânsito retrógrado e involuntário do 

conteúdo gástrico para o esôfago, podendo manifestar-se ou não com regurgitação ou vômito 

de saliva, alimentos, secreção gástrica, secreção biliar e/ou pancreática. O RGE pode ser 

fisiológico em qualquer indivíduo. O termo doença do refluxo gastroesofágico (DRGE) é 

utilizado para descrever o amplo espectro de distúrbios causados pelo RGE. A distinção 

entre RGE fisiológico e DRGE é feita em função da quantidade de RGE observado, sendo 

                                            
1 Instituto Nacional do Câncer – INCA. Câncer de esôfago. Disponível em: <https://www.inca.gov.br/tipos-de-cancer/cancer-

de-esofago>. Acesso em: 16 fev. 2023.  
2 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Instituto Nacional de Câncer (INCA). ABC DO CÂNCER: abordagens básicas para o controle do 

câncer. Rio de Janeiro, 2011. Disponível em:< http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/inca/abc_do_cancer_2ed.pdf>. 

Acesso em: 16 fev. 2023. 
3 JOTZ, G.P.; DORNELLES, S. Distúrbios da deglutição. Disponível em:< https://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistahupe/article/view/8978 >. Acesso em: 16 fev. 2023. 
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que a DRGE se caracteriza por aumento na frequência, intensidade e duração dos episódios 

de RGE, com danos à mucosa do esôfago e/ou do trato respiratório4. 

5.           Perda de peso (perda ponderal) é importante causa de internação hospitalar, 

pois pode fazer parte do quadro clínico de doenças sistêmicas avançadas, simbolizar 

primeiro sintoma de malignidade ou manifestação de doenças psiquiátricas. Independente da 

causa de base há correlação entre perda de peso e aumento da morbimortalidade. Perda de 

peso significativa (perda ponderal) pode ser definida como perda maior que 5,0% do peso 

habitual no período de seis a 12 meses (síndrome consumptiva). As principais causas de 

perda de peso isolada são: câncer, distúrbios psiquiátricos, doenças do aparelho digestório, 

endocrinopatias, afecções reumáticas, infecções e origem indeterminada5. 

6.  Gastrostomia é um procedimento cirúrgico indicado como via de drenagem 

do conteúdo gástrico ou como via de infusão de alimentação e medicamentos, que consiste 

na fixação de uma sonda específica que cria uma comunicação entre o estômago e o meio 

externo de forma percutânea6. 

7.  A dor é conceituada como uma experiência sensorial e emocional 

desagradável e descrita em termos de lesões teciduais reais ou potenciais. A dor é sempre 

subjetiva e cada indivíduo aprende e utiliza este termo a partir de suas experiências. A dor 

aguda ou crônica, de um modo geral, leva o indivíduo a manifestar sintomas como alterações 

nos padrões de sono, apetite e libido, manifestações de irritabilidade, alterações de energia, 

diminuição da capacidade de concentração, restrições na capacidade para as atividades 

familiares, profissionais e sociais. Nos indivíduos com dor crônica, a persistência da dor 

prolonga a existência desses sintomas, podendo exacerbá-los. Um dos critérios diagnósticos 

para pesquisa em dor crônica não oncológica, preconizado pela taxonomia da “International 

Association for Study Pain” (IASP), é a duração de seis meses7. 

  

DO PLEITO  

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração 

de hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando 

necessários, e prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou 

não em um único momento8. 

2.  A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo 

e qual é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos 

médicos, o tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e 

situação exigem uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado 

                                            
4 RIBEIRO, M. A. G.O. et al. Efeito da cisaprida e da fisioterapia respiratória sobre o refluxo gastroesofágico de lactentes 

chiadores segundo avaliação cintilográfica. J. Pediatr. (Rio J.), Porto Alegre, v. 77, n. 5, 2001. Disponível em: < 
http://www.scielo.br/pdf/jped/v77n5/v77n5a10 >. Acesso em: 16 fev. 2023. 
5 PINHEIRO, K. M. K. Et al. Investigação de síndrome consumptiva. Arquivo Médico dos Hospitais da Faculdade de Ciências 

Médicas da Santa Casa de São Paulo, 2011. Disponível em: < http://docplayer.com.br/5890884-Investigacao-de-sindrome-
consumptiva.html>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
6 PERISSÉ, VLC. O enfermeiro no cuidar e ensinar a família do cliente com gastrostomia no cenário domiciliar. Disponível em: 

<http://www.bdtd.ndc.uff.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=2429>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
7 KRELING, M.C.G.D; DA CRUZ, D.A.L.M; PIMENTA, C.A.M. Prevalência de dor crônica em adultos. Revista Brasileira de 

Enfermagem, v.59, n.4, p. 509-513, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/reben/v59n4/a07v59n4.pdf >. Acesso em: 

16 fev. 2023. 
8 CFM - Conselho Federal de Medicina-. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/2010/1958_2010.htm>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
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no tratamento do câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de 

quimioterapia, radioterapia, imunoterapia e hormonioterapia9. 

3.  A cirurgia geral é a especialidade médica em que procedimentos manuais 

ou cirúrgicos são usados no tratamento de doenças, lesões ou deformidades. Especialidade 

médica que é pré-requisito para oncologia cirúrgica, cirurgia cardiovascular, cirurgia de 

cabeça e pescoço, cirurgia do aparelho digestivo, cirurgia pediátrica, cirurgia plástica, 

cirurgia torácica, cirurgia vascular, coloproctologia e urologia10. O cirurgião geral é o médico 

com o conhecimento da doença, do diagnóstico e do tratamento das enfermidades tratáveis 

por procedimento cirúrgico, principalmente no que concerne às urgências. Sua formação 

deve prepará-lo para a execução das intervenções básicas de todas as especialidades11. 

  

III – CONCLUSÃO 

1.  Diante do exposto, informa-se que a consulta em Ambulatório 1ª vez - 

cirurgia geral (oncologia) e tratamento oncológico estão indicados ao manejo do quadro 

clínico que acomete o Autor, conforme relato médico (Evento 1_ANEXO2_Páginas 14 e 

16).  

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), informa-se que o tratamento pleiteado está coberto pelo SUS, conforme 

Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema 

Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual constam: consulta médica em atenção 

especializada, tratamento clínico de paciente oncológico e tratamento de paciente sob 

cuidados prolongados por enfermidades oncológicas, sob os códigos de procedimento: 

03.01.01.007-2, 03.04.10.002-1 e 03.03.13.006-7. 

3.  Contudo, ressalta-se que somente após a avaliação do médico especialista 

(oncologista) correspondente, poderá ser definida a conduta terapêutica mais adequada 

ao caso do Suplicante. 

4.  Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada 

em consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de 

gestão. 

5.   O Componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência 

oncológica. Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na 

investigação diagnóstica, no tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a 

integralidade do cuidado no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção 

Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

6.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia 

                                            
9 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em 

Oncologia/Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 16 fev. 
2023. 
10 COLÉGIO BRASILEIRO DE CIRURGIÕES. A importância da cirurgia geral. Disponível em: <https://www.cbc.org.br/para-

o-publico/>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
11 SANTOS, E. G. Residência médica em cirurgia geral no Brasil - muito distante da realidade profissional. Rev. Col. Bras. Cir., 

v. 36, n. 3, p. 271-276, 2009. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rcbc/v36n3/a17v36n3.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
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Oncológica, nos quais são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, 

incluindo serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível 

ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada 

caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas 

pelo Ministério da Saúde, quando publicados (ANEXO I). 

7.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção 

da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de 

Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de 

Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso 

da população às ações e aos serviços de saúde12. 

8.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, cumpre mencionar que 

o Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica13, 

conforme pactuação na Comissão Intergestores Bipartite, Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de 

março de 2017. 

9.  Destaca-se que o Autor está sendo atendido por uma unidade de 

saúde pertencente ao SUS, a saber, o Hospital Federal do Andaraí (Evento 

1_ANEXO2_Página16) que integra a Rede de Alta Complexidade Oncológica7. Dessa 

forma, cabe esclarecer que é responsabilidade da referida instituição realizar o 

procedimento pleiteado, ou ainda, em caso de impossibilidade de atendimento da 

demanda, tal unidade é responsável pelo encaminhamento do Autor a uma unidade de 

saúde apta a atendê-lo.  

10.  No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos 

sistemas de regulação, este Núcleo consultou a plataforma do Sistema Estadual de 

Regulação – SER (ANEXO II) e verificou que ele foi inserido em 02 de dezembro de 2022 

para ambulatório 1ª vez - cirurgia geral (oncologia), com classificação de risco amarelo - 

urgência e situação em fila, sob a responsabilidade da central REUNI-RJ (ANEXO II). E no 

Painel Regulação Lista de Espera – Ambulatório, encontra-se na 5ª posição do Rank 

(ANEXO III). 

11. Cabe esclarecer que, no âmbito do SUS, para o acesso a tratamento 

oncológico, é necessária, primeiramente, a realização de uma consulta de 1ª vez no 

ambulatório da especialidade correspondente. 

12.  Portanto, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada no caso 

em tela, porém sem a resolução até o presente momento. 

13. Ressalta-se ainda que a demora exacerbada para a realização da consulta 

pleiteada, pode influenciar negativamente no prognóstico em questão. 

                                            
12 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-
sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
13 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de Março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
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14.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde14 foi encontrado 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a suspeita diagnóstica do Suplicante – 

carcinoma de esôfago. 

 

É o parecer. 

  Ao 2º Juizado Especial Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
14 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 

<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 16 fev. 2023. 
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ANEXO I 

Estabelecimentos de saúde habilitados em oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  
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ANEXO II 

 

 

ANEXO III 

 


